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AGRAVANTE : MELO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
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SOC. de ADV : WILLEMANN, COVRE E BORGES ADVOGADOS
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PIS E COFINS. TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. CONSTITUIÇÃO DE 
CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE. REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. AUSÊNCIA 
DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS NS. 283 E 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – É vedada a constituição de créditos da contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS sobre os componentes do custo de aquisição de bens sujeitos à tributação 
monofásica.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas ns. 283 e 284/STF
III – Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a análise do 
recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para discutir a mesma 
matéria.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 27 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVANTE : MELO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO BORGES - SC016385
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SOC. de ADV : WILLEMANN, COVRE E BORGES ADVOGADOS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PIS E COFINS. TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. CONSTITUIÇÃO DE 
CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE. REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. AUSÊNCIA 
DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS NS. 283 E 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – É vedada a constituição de créditos da contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS sobre os componentes do custo de aquisição de bens sujeitos à tributação 
monofásica.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas ns. 283 e 284/STF
III – Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a análise do 
recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para discutir a mesma 
matéria.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação, por 
analogia das Súmulas ns. 283 e 284/STF, no acórdão em consonância com esta Corte 
e na impossibilidade de se conhecer o Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional.
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Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos referidos óbices.
Alega que "o fundamento recursal defendido pela Recorrente, 

independentemente de seu acerto, é apto a se contrapor à conclusão (e seus 
respectivos fundamentos) adotados pelo E Tribunal Regional Federal" (fl. 302e).

Defende que "as decisões judiciais que levaram ao entendimento em 
questão não consideram, tampouco trataram especificamente, dos efeitos do art. 9º da 
lei complementar n. 192/2022. A lei citada complementar constitui elemento novo, que 
verdadeiramente traz um elemento diverso e superveniente ao entendimento anterior. 
Com efeito, não se pode considerar que o acórdão do E. Regional adotou 
entendimento idêntico ao do E. STJ, pois, para tanto, seria necessário que houvesse 
pronunciamento específico acerca do art. 9º da LC 192/2022, o que, salvo engano, 
ainda não há. Isso porque, como a Recorrente defendeu acima, ao se admitir que o art. 
9º possibilitou creditamento de forma indistinta, ou seja, que há um direito excepcional 
de crédito, a conclusão defendida pela Recorrente tem como decorrência o 
afastamento, ainda que nesse particular, do entendimento havido até então de 
inexistência de créditos no regime monofásico" (fl. 302e).

Afirma que "a pretensão recursal não se contrapõe ao entendimento já 
manifestado por essa E. Corte no sentido de rediscuti-lo com base nas mesmas 
premissas que foram analisadas anteriormente, pois, o que se requer, é o 
reconhecimento de um direito, que é decorrente de norma superveniente, que não foi 
objeto de deliberação colegiada pelas instâncias superiores" (fls.  302/303e).

Aponta que "As decisões que foram incluídas na decisão agravada são 
inaplicáveis ao presente caso, pois se tratou de falta de pré-questionamento (AgInt no 
REsp n. 1.883.971/PR) e discussão à luz de direito municipal (AgInt no REsp n. 
1.827.093/SP), o que não é o caso. Assim, não há nenhum óbice ao processamento do 
Recurso Especial também sob o fundamento da alínea 'c' do art. 105, III da 
Constituição Federal" (fl. 303e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 317e).
É o relatório. 

VOTO

Não assiste razão à Agravante.
 
I. Do creditamento e da constituição de créditos de PIS/COFINS
A Corte de origem enfrentou a controvérsia nos seguintes termos (fls. 
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184/187e):
 
No caso dos autos, como narrado na petição inicial, a impetrante é empresa 
que se dedica à comercialização/distribuição de combustíveis e derivados 
de petróleo (revendedora de combustíveis).
Ocorre que, de acordo com a jurisprudência do STJ, inexiste direito a 
creditamento, por aplicação do princípio da não-cumulatividade, na hipótese 
de incidência monofásica do PIS/COFINS, em razão da inocorrência do 
pressuposto lógico da cumulação:
[...]
No caso dos autos, considerando a situação específica da parte impetrante, 
revendedora de combustíveis, reproduzo a seguir os argumentos adotados 
pelo MM. Des. Federal Eduardo Vandré Oliveira Lema Garcia, nos autos de 
Mandado de Segurança nº 5000941-53.2023.4.04.7001, os quais retratam, 
a meu entender, o entendimento jurídico adequado para a solução da 
questão posta nos presentes autos:

"(...)
2.1 Da não cumulatividade das contribuição ao PIS e da 
COFINS 
[...]
No caso concreto, a parte impetrante é pessoa jurídica dedicada 
à atividade de comércio de combustíveis (Ev.1.2), produto 
submetido à tributação monofásica das contribuições ao PIS e 
da COFINS, na forma do art. 4º da Lei nº 9.718/98. A tributação 
é concentrada nas refinarias de petróleo, permanecendo 
afastada a incidência dos tributos sobre a receita obtida pelos 
comerciantes atacadistas e varejistas, que se submetem à 
alíquota zero das contribuições.
Dessa forma, não há que se falar em direito da parte impetrante 
à constituição de créditos das contribuições ao PIS e da COFINS 
em decorrência da aquisição de combustíveis para revenda.
A superveniência da Lei Complementar nº 192/2022 não 
modificou este cenário, conforme passo a expor.
2.2 Da Lei Complementar nº 192/2022
Em março de 2022, com a publicação da LC nº 192/2022, foi 
estabelecida, até o dia 31 de dezembro de 2022, a alíquota zero 
das contribuições ao PIS e da COFINS devidas por produtores, 
importadores ou fabricantes relativamente a óleo diesel e suas 
correntes; gás liquefeito de petróleo – GLP, derivado de petróleo 
e de gás natural; querosene de aviação; e biodiesel, sendo 
"garantida às pessoas jurídicas da cadeia (...) o direito à 
manutenção dos créditos vinculados". Confira-se:
Art. 9º As alíquotas da Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) de que tratam os 
incisos II e III do caput do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, o art. 2º da Lei nº 10.560, de 13 de 
novembro de 2002, os incisos II, III e IV do caput do art. 23 da 
Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e os arts. 3º e 4º da Lei nº 
11.116, de 18 de maio de 2005, ficam reduzidas a 0 (zero) até 31 
de dezembro de 2022, garantida às pessoas jurídicas da cadeia, 
incluído o adquirente final, a manutenção dos créditos 
vinculados.
Considerando que os comerciantes varejistas e atacadistas já 
estavam sujeitos à alíquota zero das contribuições ao PIS e da 
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COFINS, a LC nº 192/2022 promoveu a exoneração integral da 
cadeia econômica de combustíveis e ainda garantiu que fossem 
mantidos (não fossem estornados) os créditos já constituídos.
Na parte final do dispositivo, tal como estabeleceu o art. 17 da 
Lei nº 11.033/2004 ("As vendas efetuadas com suspensão, 
isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para 
o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo 
vendedor, dos créditos vinculados a essas operações"), o art. 9º 
da LC nº 192/2002 apenas autorizou a manutenção dos créditos 
gerados na aquisição de bens sujeitos à tributação plurifásica, 
mas não autorizou a constituição de créditos sobre o custo de 
aquisição de bens sujeitos à tributação monofásica.
Não é possível concluir do excerto "garantida (...) a manutenção 
dos créditos vinculados" que o legislador tenha criado benefício 
fiscal consistente em créditos "presumidos" de PIS/COFINS 
vinculados a operações sujeitas à tributação monofásica — e 
beneficiadas, inclusive, com a alíquota zero das contribuições. O 
que ele fez, em verdade, foi apenas garantir que os créditos já 
constituídos pelas pessoas da cadeia de combustíveis 
fossem mantidos (não fossem estornados).
No ponto, merece destaque que a concessão de benefício de 
natureza tributária do qual decorra renúncia de receita, inclusive 
créditos presumidos, deve ser obrigatoriamente acompanhada 
de estimativa de impacto orçamentário-financeiro, na forma do 
art. 14, §1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal e do art. 113 do 
ADCT. A ausência de estimativa de impacto orçamentário do 
suposto benefício fiscal de crédito "presumido" de PIS/COFINS 
contido no art. 9º da LC nº 192/2022 conduz, de forma 
inequívoca, à conclusão ora adotada, de que o dispositivo não 
prevê a criação de nenhum novo benefício fiscal, apenas 
assegura o direito à manutenção de créditos já constituídos. 
Caso contrário, o dispositivo seria inconstitucional, por criar 
benefício fiscal sem correspondente estimativa de impacto 
orçamentário.
Assim, permaneceu sendo incabível a constituição de créditos de 
PIS/COFINS referentes às mercadorias — adquiridas para 
revenda — sujeitas ao regime monofásico, em razão da vedação 
prevista no art. 3º, I, b, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 e da 
própria incompatibilidade do sistema de creditamento com a 
tributação pelo regime monofásico. Este o raciocínio foi 
esclarecido pela Medida Provisória nº 1.118, de 17 de maio de 
2022, que modificou a redação do art. 9º da LC nº 192/2022, 
excluindo a parte final do dispositivo e incluindo o §2º (Aplica-se 
às pessoas jurídicas produtoras ou revendedoras dos produtos 
de que trata o caput o disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 
de dezembro de 2004).
[...]
Em síntese, a Medida Provisória veio a esclarecer que o art. 9º 
da LC nº 192/2022 não assegurou o direito dos contribuintes à 
constituição de créditos de PIS/COFINS em decorrência da 
aquisição de mercadorias sujeitas à tributação monofásica (e à 
alíquota zero das contribuições), mas apenas garantiu o direito, 
já previsto no art. 17 da Lei nº 11.033/2004, de manutenção, pelo 
vendedor, de créditos obtidos com a aquisição de mercadoria 
sujeita à tributação plurifásica, ainda que a venda seja realizada 
sem a incidência das contribuições ao PIS e da COFINS. No 

Documento eletrônico VDA44289105 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 05/11/2024 13:33:57
Código de Controle do Documento: 06d25336-4401-4b30-8bcb-206907b707b9



mesmo sentido, previu a Lei Complementar nº 194/2022, que 
modificou a redação do §2º do art. 9º da LC nº 192/2022, nos 
seguintes termos:
Art. 10. A Lei Complementar nº 192, de 11 de março de 2022, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:
(...)
2º Aplicam-se às pessoas jurídicas atuantes na cadeia 
econômica dos produtos de que trata o caput deste artigo: I - em 
relação à aquisição de tais produtos, as vedações estabelecidas 
na alínea b do inciso I do art. 3º e no inciso II do § 2º do art. 3º 
da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e na alínea b do 
inciso I do art. 3º e no inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003; Conclui-se, portanto, que o art. 9º 
da Lei Complementar nº 192/2022 não autorizou a constituição 
de créditos de PIS/COFINS em decorrência da aquisição, por 
comerciantes varejistas e atacadistas de combustíveis, de 
produtos sujeitos à tributação monofásica. Assegurou, apenas, a 
manutenção dos créditos já constituídos em relação às 
mercadorias sujeitas à tributação plurifásica, em linha com o art. 
17 da Lei nº 11.033/2004.

 
Observo que o acórdão recorrido adotou entendimento pacificado nesta 

Corte no sentido de que é vedada a constituição de créditos da contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS sobre os componentes do custo de aquisição de bens 
sujeitos à tributação monofásica.

Nesse sentido:
 
 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. RECURSO REPETITIVO. TRIBUTÁRIO. 
PIS/PASEP E COFINS. TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. CREDITAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA NÃO 
CUMULATIVIDADE PARA AS SITUAÇÕES DE MONOFASIA. RATIO 
DECIDENDI DO STF NO TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL N. 844 E NA 
SÚMULA VINCULANTE N. 58/STF. VIGÊNCIA DOS ARTS. 3º, I, "B", DAS 
LEIS N. N. 10.637/2002 E 10.833/2003 (COM A REDAÇÃO DADA PELOS 
ARTS. 4º E 5º, DA LEI N. 11.787/2008) FRENTE AO ART. 17 DA LEI 
11.033/2004 COMPROVADA PELOS CRITÉRIOS CRONOLÓGICO, DA 
ESPECIALIDADE E SISTEMÁTICO. ART. 20, DA LINDB. 
CONSEQUÊNCIAS PRÁTICAS INDESEJÁVEIS DA CONCESSÃO DO 
CREDITAMENTO.
1. Há pacífica jurisprudência no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
sumulada e em sede de repercussão geral, no sentido de que o princípio da 
não cumulatividade não se aplica a situações em que não existe dupla ou 
múltipla tributação (v.g. casos de monofasia e substituição tributária), a 
saber:
Súmula Vinculante n. 58/STF: "Inexiste direito a crédito presumido de IPI 
relativamente à entrada de insumos isentos, sujeitos à alíquota zero ou não 
tributáveis, o que não contraria o princípio da não cumulatividade";
Repercussão Geral Tema n. 844: "O princípio da não cumulatividade não 
assegura direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente 
de insumos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero".
2. O art. 17, da Lei n. 11.033/2004, muito embora seja norma posterior aos 
arts. 3º, § 2º, II, das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, não autoriza a 
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constituição de créditos de PIS/PASEP e COFINS sobre o custo de 
aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação 
monofásica, contudo permite a manutenção de créditos por outro modo 
constituídos, ou seja, créditos cuja constituição não restou obstada pelas 
Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003.
3. Isto porque a vedação para a constituição de créditos sobre o custo de 
aquisição de bens sujeitos à tributação monofásica (creditamento), além de 
ser norma específica contida em outros dispositivos legais - arts. 3º, I, "b" da 
Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003 (critério da especialidade), foi 
republicada posteriormente com o advento dos arts. 4º e 5º, da Lei n. 
11.787/2008 (critério cronológico) e foi referenciada pelo art. 24, §3º, da Lei 
n. 11.787/2008 (critério sistemático).
4. Nesse sentido, inúmeros precedentes da Segunda Turma deste Superior 
Tribunal de Justiça que reconhecem a plena vigência dos arts. 3º, I, "b" da 
Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003, dada a impossibilidade 
cronológica de sua revogação pelo art. 17, da Lei n. 11.033/2004, a saber: 
AgInt no REsp. n. 1.772.957 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 07.05.2019; AgInt no REsp. n. 1.843.428 / 
RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 18.05.2020; AgInt no REsp. 
n. 1.830.121 / RN, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 06.05.2020; 
AgInt no AREsp. n. 1.522.744 / MT, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 
24.04.2020; REsp. n. 1.806.338 / MG, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado 
em 01.10.2019; AgRg no REsp. n. 1.218.198 / RS, Rel. Des. conv. Diva 
Malerbi, julgado em 10.05.2016; AgRg no AREsp. n. 631.818 / CE, Rel. Min. 
Humberto Martins, julgado em 10.03.2015.
5. Também a douta Primeira Turma se manifestava no mesmo sentido, 
antes da mudança de orientação ali promovida pelo AgRg no REsp. n. 
1.051.634 / CE, (Primeira Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, Rel. p/acórdão 
Min. Regina Helena Costa, julgado em 28.03.2017). Para exemplo, os 
antigos precedentes da Primeira Turma: REsp. n. 1.346.181 / PE, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/acórdão Min. Benedito Gonçalves, 
julgado em 16.06.2014; AgRg no REsp. n. 1.227.544 / PR, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 27.11.2012; AgRg no REsp. n. 
1.292.146 / PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 03.05.2012.
6. O tema foi definitivamente pacificado com o julgamento dos EAREsp. n. 
1.109.354 / SP e dos EREsp. n. 1.768.224 / RS (Primeira Seção, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, julgados em 14.04.2021) estabelecendo-se a negativa de 
constituição de créditos sobre o custo de aquisição de bens sujeitos à 
tributação monofásica (negativa de creditamento).
7. Consoante o art. 20, do Decreto-Lei n. 4.657/1942 (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro - LINDB): "[...] não se decidirá com base em 
valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências 
práticas da decisão". É preciso compreender que o objetivo da tributação 
monofásica não é desonerar a cadeia, mas concentrar em apenas um elo 
da cadeia a tributação que seria recolhida de toda ela caso fosse não 
cumulativa, evitando os pagamentos fracionados (dupla tributação e 
plurifasia). Tal se dá exclusivamente por motivos de política fiscal.
8. Em todos os casos analisados (cadeia de bebidas, setor farmacêutico, 
setor de autopeças), a autorização para a constituição de créditos sobre o 
custo de aquisição de bens sujeitos à tributação monofásica, além de 
comprometer a arrecadação da cadeia, colocaria a Administração Tributária 
e o fabricante trabalhando quase que exclusivamente para financiar o 
revendedor, contrariando o art. 37, caput, da CF/88 - princípio da eficiência 
da administração pública - e também o objetivo de neutralidade econômica 
que é o componente principal do princípio da não cumulatividade. Ou seja, é 
justamente o creditamento que violaria o princípio da não cumulatividade.

Documento eletrônico VDA44289105 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 05/11/2024 13:33:57
Código de Controle do Documento: 06d25336-4401-4b30-8bcb-206907b707b9



9. No contexto atual de pandemia causada pela COVID - 19, nunca é 
demais lembrar que as contribuições ao PIS/PASEP e COFINS possuem 
destinação própria para o financiamento da Seguridade Social (arts. 195, I, 
"b" e 239, da CF/88), atendendo ao princípio da solidariedade, recursos 
estes que em um momento de crise estariam sendo suprimidos do Sistema 
Único de Saúde - SUS e do Programa Seguro Desemprego para serem 
direcionados a uma redistribuição de renda individualizada do fabricante 
para o revendedor, em detrimento de toda a coletividade. A função social da 
empresa também se realiza através do pagamento dos tributos devidos, 
mormente quando vinculados a uma destinação social.
10. Teses propostas para efeito de repetitivo:
10.1. É vedada a constituição de créditos da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS sobre os componentes do custo de aquisição (art. 
13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica 
(arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003).
10.2. O benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, não se restringe 
somente às empresas que se encontram inseridas no regime específico de 
tributação denominado REPORTO.
10.3. O art. 17, da Lei 11.033/2004, diz respeito apenas à manutenção de 
créditos cuja constituição não foi vedada pela legislação em vigor, portanto 
não permite a constituição de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e 
da COFINS sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) 
de bens sujeitos à tributação monofásica, já que vedada pelos arts. 3º, I, "b" 
da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003.
10.4. Apesar de não constituir créditos, a incidência monofásica da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não é incompatível com a 
técnica do creditamento, visto que se prende aos bens e não à pessoa 
jurídica que os comercializa que pode adquirir e revender conjuntamente 
bens sujeitos à não cumulatividade em incidência plurifásica, os quais 
podem lhe gerar créditos.
10.5. O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas autoriza que os créditos 
gerados na aquisição de bens sujeitos à não cumulatividade (incidência 
plurifásica) não sejam estornados (sejam mantidos) quando as respectivas 
vendas forem efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não 
incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, não 
autorizando a constituição de créditos sobre o custo de aquisição (art. 13, 
do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica.
11. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.894.741/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 5/5/2022).
 
O tribunal a quo asseverou que a Recorrente é revendedora de combustível 

e inexiste direito a creditamento na hipótese de incidência monofásica do PIS/COFINS, 
em razão da inocorrência do pressuposto lógico da cumulação e, ainda, que o art. 9º da 
Lei Complementar n. 192/2022 não autorizou a constituição de créditos de PIS/COFINS 
em decorrência da aquisição, por comerciantes varejistas e atacadistas de 
combustíveis, de produtos sujeitos à tributação monofásica, assegurou, apenas, a 
manutenção dos créditos já constituídos em relação às mercadorias sujeitas à 
tributação plurifásica, em linha com o art. 17 da Lei n. 11.033/2004.

Por sua vez, a parte Recorrente limitou-se a afirmar que o art. 9º da Lei 
Complementar n. 192/2022 lhe confere o direito de creditamento de PIS/COFINS em 
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razão das aquisições que efetuar.
Nesse cenário, as razões recursais encontram-se dissociadas daquilo que 

restou decidido pelo tribunal de origem, caracterizando a deficiência na fundamentação 
do recurso especial, a atrair, por analogia, os óbices das Súmulas ns. 283 e 284 do 
Supremo Tribunal Federal (“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles”; e “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Espelhando tal compreensão, os julgados assim ementados:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DISCURSÃO SOBRE 
MATÉRIA TRIBUTÁRIA. LEGITIMIDADE ATIVA DO PARQUET. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO E 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DE SEUS FUNDAMENTOS. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. 
MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
[...]
2. Caso em que o recorrente deixou de impugnar o fundamento autônomo 
do acórdão recorrido, estando, ainda, as razões recursais dissociadas 
daquilo que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza 
deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do STF.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.050.268/SP, Relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18.12.2023, DJe de 
21.12.2023 – destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA ADMINISTRATIVA PELO PROCON ESTADUAL. 
EMPRESA DE TELEFONIA. VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO 
AOS CONSUMIDORES ACERCA DA COBRANÇA DE TARIFAS EXTRAS. 
CONFIGURAÇÃO DE INFRAÇÃO ÀS NORMAS CONSUMERISTAS. 
CABIMENTO DA MULTA APLICADA. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ACOLHIMENTO DO PEDIDO SUBSIDIÁRIO E REJEIÇÃO DO 
PRINCIPAL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO A QUO NÃO COMBATIDOS. SÚMULAS 283 E 284/STF.
[...]
3. Nas razões recursais, nota-se que a parte recorrente não infirma os 
argumentos de que "constatada a hipótese de sucumbência reciproca, 
decorrente do acolhimento apenas do pleito subsidiário", limitando-se a 
defender que "a severa redução havida sobre a multa administrativa 
impingida à Recorrente pelo Estado ora recorrido caracteriza sucumbência 
em parte mínima do pedido que encampou na exordial, o que de antemão 
assegura-lhe a percepção da totalidade dos honorários advocatícios 
devidos calculados sobre o proveito econômico obtido". Como a 
fundamentação do acórdão recorrido é apta, por si só, para manter o 
decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto, não 
há como conhecer do recurso. Por isso, aplicam-se, na espécie, por 
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analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.
[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.087.302/MG, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 22.08.2024 – destaque 
meu).
 
II. Da divergência jurisprudencial
No mais, o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento em 

divergência jurisprudencial.
Com efeito, os óbices os quais impedem a análise do recurso pela alínea a 

prejudicam o exame do especial manejado pela alínea c do permissivo constitucional 
para questionar a mesma matéria.

Sobre o tema:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 282/STF. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO 
NÃO IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. TITULARIDADE DOS CRÉDITOS 
EXECUTADOS. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS E NA 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
REVISÃO. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.
[...]
V - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a 
análise do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para 
discutir a mesma matéria. Precedentes.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.883.971/PR, de minha relatoria, Primeira Turma, 
julgado em 5/10/2020, DJe de 8/10/2020 – destaque meu).
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. IPTU. LOTEAMENTO. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI MUNICIPAL. SÚMULA N. 280/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Independe do dispositivo de lei federal apontado como violado no 
especial, a controvérsia foi decidida na origem à luz da Lei Municipal n. 
492/15, a qual, consoante o acórdão recorrido, concedeu isenção de IPTU 
ao imóvel (e-STJ fl. 428).
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2. Julgada a questão com fundamento na norma municipal, e não com 
fundamento no CTN, o conhecimento do especial é inviável a teor da 
Súmula n. 280/STF.
3. Conforme consignado (e-STJ fl. 501), a análise da divergência 
jurisprudencial fica prejudicada pelo óbice aplicado à alínea "a" uma vez que 
ambas as alíneas tratam da mesma matéria e do mesmo dispositivo violado. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.827.093/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 21/11/2019, DJe de 27/11/2019 – destaque 
meu).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a 

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: 
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 25 de novembro de 2024
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